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Apresentação
A Lavitta Engenharia Civil é uma empresa produtiva e competitiva no mercado
de Construção Civil, buscando constantemente o desenvolvimento do
potencial das pessoas e dos serviços prestados apoiados no seu sistema de
gestão.

Para atingir o padrão de qualidade, criamos essa política com o objetivo de
assegurar que todos os administradores, colaboradores, fornecedores e
demais instituições envolvidas adotem o mais elevado nível de
responsabilidade, honestidade, legalidade e transparência em suas atividades.
O cumprimento dessa política é vital para manter a reputação em seus
negócios e atividades, razão pela qual não há qualquer tolerância em relação
a subornos e outros atos de corrupção. O seu descumprimento é passível de
aplicação das medidas disciplinares estabelecidas no Código de Conduta
Ética e Profissional.  

Contamos com você!
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Princípios
Aprimorando-se desde 1980, nosso sistema de gestão
consagrou valores que hoje norteiam a filosofia de
administração e de operação, tais como:

• Satisfação dos Clientes
• Produtividade
• Cooperação
• Transparência
• Ética e Integridade
• Valorização dos Colaboradores
• Compromisso com o Cliente
• Responsabilidade Socioambiental
• Equidade de Gêneros

Na busca de materializar estes valores, foram desenvolvidos 
“Procedimentos de Conduta”, com o intuito de atingir o
avanço e a disseminação destes princípios, por uma
estruturação de Compliance mais elevada.

Assim, é seguro afirmar que esse Código de Conduta
Profissional alcançará plenamente seu objetivo principal, que
é elevar o nível de confiança e de bom relacionamento entre
Administradores, Clientes, Colaboradores, Fornecedores e
demais partes interessadas.
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Um pouco sobre a Lavitta
Cada empresa é única, tem sua personalidade, cultura e
objetivos. Formada por profissionais que possuem diferentes
habilidades, mas que ao final se completam, traçando as
metas e trabalhando juntos para atingi-las.
Trazemos a seguir nossa Missão, Visão e Valores.

Missão
Construir, somando tecnologia e proximidade ao
cliente com foco continuo nas melhores soluções de
engenharia.

Visão
Ser reconhecida no mercado de construção pela
excelência e alta qualidade de seus serviços e
soluções de engenharia.

Valores
Comprometimento; Responsabilidade Profissional;
Responsabilidade Socioambiental; Espírito de
Equipe; Ética; Inovação; Agilidade; Simplicidade;
Transparência; Resultado e Solidez Financeira.
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1º Princípio
1. Obedecer às leis do país, com ênfase àquelas ligadas à
nossa atividade, como a Legislações da Construção Civil e o
Código de Defesa do Consumidor.

2. Respeitar normas e políticas internas, que contemplem
critérios claros de relacionamento entre as áreas, além dos
direitos e deveres.

3. Respeitar o Intercâmbio, assim como todas as normas que
regem as relações entre empresa e colaboradores.

4. Fazer prevalecer, em situações de conflitos de interesse
entre administradores, colaboradores e os públicos de
relacionamento da organização, os objetivos da empresa
sobre os pessoais envolvidos.

5. Não usar a empresa ou cargo para obter vantagens
pessoais de qualquer natureza.

Integridade, respeito às leis vigentes no país e às normas 
internas

A atuação da LAVITTA obedecerá às leis vigentes no país, 
sendo que a legalidade de qualquer iniciativa ou projeto 
deverá ser a primeira preocupação de nossos 
administradores, colaboradores e instituições envolvidas.

Violações desse princípio podem comprometer o 
relacionamento profissional dessas pessoas com a 
organização, sujeitando-as às penalidades compatíveis com 
a gravidade das ações.
Portanto, são nossas obrigações:
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2º Princípio
Proteção ao patrimônio físico, moral e intelectual

Além de cuidar da preservação de seu patrimônio físico, a
LAVITTA tem entre os seus maiores ativos a marca e
reputação, sem contar a importância dos procedimentos
desenvolvidos internamente, as licenças, os direitos autorais,
entre outros. 
São nossos deveres:

3. Resguardar os interesses e a imagem da LAVITTA em
entrevistas, artigos ou qualquer outra forma de
manifestação pública de caráter pessoal, contribuindo para
fortalecer a reputação da organização, assim como a de
seus administradores, prestadores de serviço e
colaboradores.

4. Manter o sigilo, segurança e a confidencialidade das
informações recebidas de clientes e parceiros de negócios,
Para isso, existe a divisão criteriosa das funções e
responsabilidades das áreas.

5. É também proibido o armazenamento e divulgação de
informações sensíveis relacionados a origem étnica, social,
convicções políticas, religiosas e orientação sexual dos
colaboradores.

6. Quanto a propriedade intelectual cabe a empresa orientar
gestores, colaboradores e afins sobre os cuidados
envolvendo a marca, direito autoral, tecnologias e demais
serviços relacionados a empresa.

1. Zelar pela integridade da imagem, do patrimônio e da
marca LAVITTA ENGENHARIA CIVIL.

2. Utilizar, como norma geral, os bens que constituem o
patrimônio, somente em assuntos de interesse da
organização.
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3º Princípio
Relacionamento com os Colaboradores

Os colaboradores formam os alicerces da existência de
nossa empresa e, por isso, o bom relacionamento com eles e
entre eles é imprescindível para o êxito e perenidade de
nossas atividades. Devemos portanto:

4. A LAVITTA deve proporcionar um ambiente de trabalho
seguro e saudável, que inclua acesso a água potável,
banheiros limpos, equipamentos de segurança individuais e
coletivos, tomando medidas adequadas para prevenir
acidentes e danos à saúde.

5. Liberdade da associação e o direito à negociação a
LAVITTA respeita o direito de todos os funcionários de formar
ou associar-se a sindicatos, bem como negociar
coletivamente, assegurando que não haja represálias.

6. A LAVITTA, garante que o recrutamento é socialmente
correto, garantindo que no processo de seleção será justo e
inclusivo, livre de discriminação e preconceitos. Isso significa
que a LAVITTA evita critérios discriminatórios como raça,
gênero, idade, religião, orientação sexual, deficiência, entre
outros, ao divulgar vagas e avaliar candidatos. O foco deve
estar nas habilidades e qualificações relevantes para o
cargo, buscando diversidade e igualdade de oportunidades.

1. Defender os interesses dos colaboradores buscando boas
condições de trabalho e justa remuneração.

2. Incentivar a participação dos colaboradores nas decisões
que envolvam o sistema de gestão.

3. Prestar aos colaboradores orientações e informações
claras e confiáveis, de forma transparente, bem como
estabelecer um canal de comunicação eficaz para a
divulgação de informações sobre a LAVITTA.
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4º Princípio
Valorização do capital humano

A LAVITTA reconhece o capital humano como fator-chave
para o êxito da organização, portanto, é fundamental manter
equipes preparadas, motivadas e em contínuo processo de
aprimoramento profissional de forma:

• Comunicar imediatamente ao superior hierárquico
qualquer ato ou omissão que o colaborador julgar contrário
aos interesses da empresa.

• Procurar o superior imediato, quando o colaborador não se
considerar capacitado para executar alguma tarefa, a fim
de obter os meios para superar essa limitação.

• Resguardar a privacidade do colaborador, desde que as
suas atitudes não prejudiquem, direta ou indiretamente, a
imagem ou os interesses da organização.

• Não tolerar atitudes de discriminação, qualquer que seja
sua origem (idade, gênero, raça, crença, preferência sexual,
deficiência ou redução de mobilidade, convicções políticas,
etc.), pois a diversidade e um excelente clima de trabalho
são valores altamente apreciados pela LAVITTA.

• Estimular o trabalho em equipe, com respeito à
individualidade e à busca de consenso entre as pessoas.

• Pautar as relações no ambiente do trabalho pela cortesia e
mútuo respeito, sendo que administradores e colaboradores
devem se empenhar para que entre eles predominem o
espírito de equipe, a lealdade, a franqueza e a confiança.

• Respeitar o espaço dos colegas em áreas compartilhadas,
garantindo o conforto de todos, como exemplo: cuidados
com o volume de voz, vocabulário e assuntos condizentes
com o ambiente corporativo.
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4º Princípio

• Sobre o expediente de trabalho, a LAVITTA não deve exigir
que os trabalhadores tenham uma jornada de trabalho
rotineiramente superior a 44 horas por semana, com no
mínimo um dia de descanso nesse periodo, e o máximo de 12
horas extras semanais remuneradas. Devem cumprir a
legislação e normas de seu ramo de atividade.

. A empresa deve assegurar que os salários pagos
satisfaçam os padrões mínimos locais, devendo sempre ser
suficientes para atender as necessidades básicas dos
trabalhadores e permitir alguma renda extra que seja
conveniente aos trabalhadores.

• Não trabalho infantil, a LAVITTA repudia e não se envolve em
apoio a utilização do trabaiho infantil (menores de 18 anos
em locais sujeita a periculosidade real ou presumida e nem
menores de 16 anos nas instalações não periculosas). Devem
ser respeitados os direitos da criança, expresso pela
resolução 146 da OIT.

. Sobre trabalho forçado a LAVITTA não se envolve e nem
apoia a utilização de trabalho forçado. Os trabalhadores não
poderão ter seus documentos retidos ou ser obrigado a fazer
depósitos como condição para serem admitidos. 

.  A LAVITTA repudia qualquer atitude de discriminação por
raça, classe social, nacionalidade, religião, deficiência, sexo,
idade, orientação sexual, associação sindical ou política
durante as relações de trabalho, no processo seletivo ou
ainda no processo rescisório. 
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4º Princípio
Valorização do capital humano

Deveres especiais dos cargos de liderança:

• Estabelecer uma política salarial justa e competitiva com
base nos valores de mercado e elaborar normas que
assegurem um tratamento equitativo aos colaboradores,
independente de sua origem (gênero, raça, etc.).

• Estimular o desenvolvimento dos colaboradores e o
aprimoramento de conhecimentos que permitam o seu
contínuo crescimento pessoal e profissional, principalmente
no que diz respeito à inovação.

• Realizar processos de admissão, promoção e mérito
pautados, invariavelmente, por competência profissional.

• Reconhecer e estimular as iniciativas de voluntariado para
que se dissemine a cultura de solidariedade e a importância
do trabalho em equipe.

• Usar a autoridade para garantir o êxito de seus
subordinados, e jamais para submetê-los a tratamento
vexatório ou atentatório à dignidade.

• Fazer o que estiver ao seu alcance para viabilizar um
equilíbrio saudável entre vida pessoal e profissional.

• Não tolerar ou exercer atitudes que configurem qualquer
forma de assédio moral ou sexual, no ambiente do trabalho.
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5º Princípio
Compromisso com os clientes

“O bom atendimento aos clientes e o oferecimento de
serviços com alto padrão de qualidade são aspectos de
fundamental importância para a sustentabilidade da
organização.” Assim sendo, devemos:

• Ser receptivo às opiniões do cliente e analisá-las para a
melhoria do atendimento.

• Garantir a entrega dos serviços e produtos com alto padrão
de qualidade.

• Tratar as informações recebidas dos clientes de forma
confidencial.

• Ter ciência de que o relacionamento com os clientes deve
ser pautado pelo compromisso de satisfação de seus
direitos.

• Evitar oferecer tratamento preferencial a quem quer que
seja por motivos de ordem pessoal, uma vez que todos os
procedimentos devem estar sempre de acordo com as
diretrizes éticas e operacionais da LAVITTA.

• Assumir com franqueza a culpa por eventuais erros
cometidos e buscar as melhores soluções para nossos
clientes.

• Atender os clientes com profissionalismo, competência e
presteza.

• Oferecer a todos os clientes um tratamento digno e de
respeito aos seus direitos enquanto consumidores.

• Fornecer todas as informações solicitadas de forma
atualizada e transparente, permitindo aos clientes tomarem
a melhor decisão nos negócios.

• Atender o cliente com respostas rápidas e adequadas,
mesmo que negativas, às suas solicitações.
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6º Princípio
Respeito ao meio ambiente

Enquanto a construção civil for a atividade principal da
LAVITTA e suas atividades causarem impacto ao meio
ambiente, quando há o consumo dos recursos naturais,
geração de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, utilização de
água, energia e papel, entendemos ser nosso dever:

• Respeitar e preservar o meio ambiente, bem como valorizar
a biodiversidade.

• Divulgar e valorizar, dentro e fora das instalações da
LAVITTA, uma cultura de consumo racional e sustentável, a
partir de processos simples como reciclagem, coleta seletiva
de lixo e uso racional de água e energia.

• Participar, com entusiasmo e dedicação, de iniciativas ou
campanhas internas de esclarecimento e de educação que
tenham por objetivo a criação de uma “consciência
ambiental”, com a finalidade de preservar o meio ambiente
para esta e para as futuras gerações.

• Sugerir sempre o que pode ser melhorado em sua
atividade ou área, pensando no consumo racional dos
recursos proporcionados pela empresa.

• Incentivar a disseminação e implantação do plano de
gerenciamento de resíduos, assim como seu correto
armazenamento e destinação. O “Procedimento de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil” apresenta
as informações necessárias para essa ação.

• Evitar o desperdício em todas as suas práticas, dotar o
conceito do reduzir ao máximo a utilização de recursos,
quando não possível buscar reutilizar e quando necessários
descartar para reciclar .
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7º Princípio
Uso dos recursos, informações e dos meios de
comunicação

Uso dos recursos da empresa

A LAVITTA disponibiliza os recursos necessários para o
correto desempenho das atividades, portanto, é obrigação
de todos utilizar esses recursos de maneira racional e
somente para execução de serviços profissionais
relacionados a empresa, sendo expressamente proibido
para fins particulares.
Em casos eventuais poderão ser utilizados, desde que
previamente autorizados pelo superior imediato.

Uso dos meios de informática

Todo e qualquer usuário de recursos computadorizados tem
a responsabilidade de proteger a segurança e a integridade
das informações geradas, assim como, serão
responsabilizados pelo estado físico do seu equipamento. A
violação desta política de segurança compreende qualquer
ato que, dolosa ou culposamente:

• Exponha a Empresa a uma perda ou dano efetivo ou
potencial por meio do comprometimento da segurança das
informações geradas ou ainda da perda do equipamento.
• Envolva a revelação de dados confidenciais, direitos
autorais, negociações ou uso não autorizado de dados
corporativos.
• Envolva o uso de dados para propósitos ilícitos, que
venham a incluir a violação de qualquer lei, regulamento,
contrato, vantagem indevida ou qualquer outro dispositivo
governamental.
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7º Princípio
Uso dos recursos, informações e dos meios de
comunicação

OBJETIVO E MISSÃO DA POLÍTICA DE SEGURANÇA DA
INFORMAÇÃO 

Garantir a disponibilidade, integridade, confidencialidade,
legalidade e autenticidade da informação necessária para a
viabilização dos negócios da LAVITTA ENGENHARIA CIVIL LTDA.
Sendo o departamento de tecnologia da informação o
gestor do processo de segurança da informação da LAVITTA
ENGENHARIA CIVIL LTDA, catalisando, coordenando,
desenvolvendo e/ou implementando ações para esta
finalidade.

SÃO DEVERES DE TODOS NA EMPRESA

Considerar a informação como sendo um bem da LAVITTA
ENGENHARIA CIVIL LTDA, sendo assim, um recurso
fundamental para a realização do negócio.
Devemos nos comprometer em sempre tratar, manter e
proteger, conforme previsto nesta política.
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7º Princípio
Uso dos recursos, informações e dos meios de
comunicação

Faz parte da Política de informação:

• Manter o sigilo profissional, sendo cuidadosos ao fazer
qualquer comentário sobre os negócios ou atividades da
organização em lugares públicos ou pessoas que não façam
parte da empresa.
• Obter autorização prévia da diretoria para promover
palestras, conferências, apresentações, publicações,
comentários e qualquer outra forma de comunicação com o
público externo, por meio dos quais se exponham projetos,
imagens de propriedade do cliente, conceitos, planos,
resultados, estratégias, nome e imagem da LAVITTA.
• Desenvolver trabalhos acadêmicos sobre a LAVITTA ou
qualquer de seus projetos, ou fornecer material e
informações para que terceiros o façam, apenas com a
autorização e/ou acompanhamento da área responsável

• Utilizar os meios de comunicação da organização -
Internet, e-mail e telefone somente para assuntos que sejam
pertinentes ao trabalho, cuidando sempre da segurança da
informação.
• O colaborador é responsável por suas senhas pessoais e
de acesso, respondendo por todas as ações que venham
ocorrer em consequência de sua utilização.
• A empresa respeita os direitos autorais dos programas que
usa e reconhece que deve pagar o justo valor por eles, não
permitindo o uso de programas não licenciados nos
computadores.
• É terminantemente proibido a instalação e  uso de
programas ilegais (sem licenciamento) na LAVITTA
ENGENHARIA CIVIL LTDA.
• Vetar e não disseminar por qualquer meio, incluindo correio
eletrônico e Internet, mensagens que versem assuntos
ilegais, pornográficos, racistas e de cunho religioso ou
político-partidário. Rev. 2 - 16/06/25



7º Princípio
Uso dos recursos, informações e dos meios de
comunicação

• Seguir a Política de Segurança da Informação ou normas e
procedimentos que abranjam um conjunto de medidas
necessárias à preservação da informação da organização,
garantindo a sua confidencialidade, integridade e
disponibilidade.

• Todos os dados da LAVITTA ENGENHARIA CIVIL LTDA deverão
ser protegidos através de rotinas agendadas backup. É
responsabilidade dos próprios usuários a elaboração de
cópias de segurança (backups) de dados e outros arquivos
ou documentos, desenvolvidos pelos funcionários, em suas
estações de trabalho, e que não sejam considerados de
fundamental importância para a continuidade dos negócios
da LAVITTA ENGENHARIA CIVIL LTDA.

• Não é permitido o compartilhamento de pastas nos
notebooks e desktops da LAVITTA ENGENHARIA CIVIL LTDA.
Todos os dados deverão ser armazenados nos servidores da
rede.

• Sites que não contenham informações que agreguem
conhecimento profissional e/ou para o negócio não devem
ser acessados. O uso da Internet será monitorado pelo Setor
de Informática, inclusive através de “logs” (históricos de
navegação armazenados nos servidores) que informam
qual usuário está conectado, o tempo que usou a Internet e
qual página acessou.

• O correio eletrônico é um instrumento de comunicação
interna e externa para a realização dos negócios da
empresa. As mensagens devem ser escritas em linguagem
profissional, não comprometendo a imagem da LAVITTA
ENGENHARIA CIVIL LTDA, tal como não ser contrárias à
legislação vigente e nem aos princípios éticos aqui
apresentados.
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7º Princípio
O uso do correio eletrônico é pessoal e o usuário é responsável por toda mensagem enviada pelo seu endereço.
 É terminantemente proibido o envio de mensagens que:

• Contenham declarações difamatórias e linguagem ofensiva;

• Possam causar danos ou prejuízos a outras pessoas;

• Sejam hostis e inúteis;

• Sejam relativas a spams, “correntes”, de conteúdos pornográficos ou equivalentes;

• Possam prejudicar a imagem da organização;

• Possam prejudicar a imagem de outras empresas.
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8º Princípio
Informações a públicos específicos

Somente as áreas que tem responsabilidade direta na
relação com públicos específicos estão autorizadas a
disponibilizar informações da empresa a esses públicos.

• Somente o departamento de Marketing pode enviar ou
autorizar o envio de informações à imprensa e publicação
nas redes sociais da empresa.
• Somente o Comitê Executivo ou Responsável
Administrativo/Financeiro poderá encaminhar informações
a autoridades de poderes, tais como judiciário e ministério
publico.
• Somente o departamento contábil pode divulgar
informações contábeis com autorização da Diretoria
Executiva para emissões de cadastros e relatórios.
• Somente o departamento de Recursos Humanos pode
fornecer, enviar ou autorizar o envio de informações sobre
funcionários.
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9º Princípio
Uso da marca

O uso da Marca é o bem mais valioso que temos. No intuito
de fortalece-la e contribuir para o sucesso da nossa
imagem, temos o manual de uso da marca e alguma
regras que devem ser seguidas. 

• É necessária solicitação e autorização prévia da Diretoria
para todo e qualquer uso da marca Lavitta :

- Utilização da logo da Lavitta em todo material interno ou
externo.
- Uso do nome e da Logomarca da Lavitta por parceiros de

negócios com finalidades promocionais. 
- Uso no do nome da Lavitta com outras marcas, proposta
de patrocínio, parceria e ação de comunicação.
- Produção de brindes ou artigos promocionais, mesmo que
internos.

• Faz-se necessário sempre o uso da marca com o logo
vigente disponibilizada pelo setor de Marketing.

• A logo da Lavitta não pode ser alterada com efeitos,
mudança de cores, formatos, distorções, etc. Deverá seguir
as orientações do manual de uso da marca.

• Todo e qualquer material de uso específico da Marca deve
seguir o padrão existente e modelos apresentados no
Manual de uso da marca. Novas demandas devem ser
previamente informadas ao departamento de Marketing
para elaboração, ou orientação, análise e aprovação.
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10º Princípio
Relacionamentos externos construtivos

Todos os relacionamentos deverão ter como objetivo
central a efetivação de parcerias duráveis e
reciprocamente benéficas. Eles serão sempre ditados pela 
leis vigentes no país, à transparência e ao respeito pela
reputação e pela dignidade dos parceiros. Para tanto,
destacamos a seguir as normas de conduta em nossas
relações:

1. Buscar maior sinergia, respeito e ajuda mútua.
2. Desenvolver uma cultura de corresponsabilidade pelos
resultados.
3. Respeitar as diretrizes da LAVITTA.

Prestadores de Serviços, Fornecedores e Parceiros

• Efetivar a contratação de fornecedores, prestadores de
serviços, assim como as parcerias realizadas com base em
critérios técnicos, profissionais, éticos e nas necessidades
da LAVITTA, bem como conduzi-las por meio de processos
pre-determinados, tais como: concorrência, cotação de
preços ou critérios eminentemente técnicos, que garantam
a melhor relação custo-benefício.

• Durante o processo avaliar: qualificações, situação
financeira, credibilidade e histórico de cumprimento das Leis
Anticorrupção.

• Após a contratação é dever do gestor responsável o
acompanhamento das atividades, sempre atento a
eventuais sinais de alerta ou de descumprimento às Leis
Anticorrupção.
Caso sejam identificadas quaisquer violações, o
Departamento de Compliance deve ser comunicado
formalmente. Rev. 2 - 16/06/25



10º Princípio
Relacionamentos externos construtivos

• Manter a credibilidade, fornecendo informações com
transparência e prontidão (estrategicamente dosadas),
consistência e firmeza.

• Manter atitude independente e respeitosa.

• Fazer com que informações claras e oportunas de fatos
relevantes sejam prestadas as partes interessadas.

• Opor-se à exigência, junto às empresas de comunicação -
como jornais e canais de televisão ou rádio, de espaços de
divulgação em troca de eventual publicação de anúncio.

• Enviar brindes apenas com a autorização da Diretoria.
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10º Princípio
Comunidade

• Pautar esse relacionamento pelo cumprimento das leis e
regulamentos legais vigentes e pelo respeito aos princípios
da cidadania.

• Respeitar a tradição e a identidade cultural das
comunidades onde estamos inseridos.

• Visitas técnicas para conhecimento das instalações e
trabalhos acadêmicos são sempre bem-vindos, porém
deve ser respeitado as normas internas da empresa, com
comunicação e aprovação prévia, desde que sempre
acompanhados por profissionais habilitados da LAVITTA.

Mídia 

• Delegar a comunicação aos profissionais da área,
assegurando as condições necessárias no atendimento da
mídia e cuidando para que a imagem da LAVITTA se
apresente de forma unificada.

• Utilizar a ferramenta da comunicação para oferecer ao
público subsídios e informações que contribuam para
construir uma imagem positiva da LAVITTA, que obviamente
precisa estar alicerçada na realidade, representada por
bons serviços, preço justo e atendimento digno.
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10º Princípio
Relacionamentos externos construtivos

Governo, Órgãos Governamentais, Setor Público Privado e
Partidos Políticos

• Ética e transparência regem as relações institucionais da
Lavitta.

• Apoiar políticas e práticas públicas regidas por princípios
éticos, que promovam o desenvolvimento e o bem-estar
social e não adotar, com relação ao setor público, qualquer
iniciativa que possa ser interpretada como tráfico de
influência.

• Buscar no relacionamento com os órgãos reguladores o
atendimento das normas vigentes.

• Não realizar negócios com fornecedores de má reputação.

• Não contratar pessoas ou organizações que desrespeitem
a legislação do país, particularmente no tocante ao
trabalho de crianças e adolescentes, ou que não respeitem
as suas obrigações fiscais, tributárias, trabalhistas e
previdenciárias.

• Valorizar a contratação de empresas socialmente
responsáveis, comprometidas com o bem-estar de seus
colaboradores e com o desenvolvimento sustentável da
sociedade e do meio ambiente.
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10º Princípio
Relacionamentos externos construtivos

Sindicatos e Associações 

• Manter uma relação de respeito e apoiar as iniciativas de
melhoria na qualidade de vida e benefícios dos
colaboradores e seus familiares.

• Reconhecer a legitimidade de sindicatos e associações de
classe e não praticar qualquer forma de discriminação
contra os colaboradores que a eles se filiem.

• Respeitar os aspectos legais e os direitos individuais
referentes às contribuições junto aos sindicatos e
associações de classe.

Concorrentes

• Manter um relacionamento de forma ética, respeitosa e
profissional com a concorrência, reconhecendo que a sua
existência serve como estímulo aos nossos esforços de
inovação e aperfeiçoamento de práticas e serviços.

• Obter informações sobre a concorrência de maneira lícita
e transparente.

• Participar de iniciativas de organizações concorrentes, que
sejam de interesse da saúde pública e benéficas aos
clientes e à comunidade em geral.

• Considerar que a disputa pelo cliente é uma prática
normal na atividade das empresas e que não há razão para
retaliações nos casos de êxito do concorrente.
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11º Princípio
COMPLIANCE

O termo Compliance tem origem no inglês, e significa “estar
de acordo com as regras impostas pela legislação e
regulamentação aplicável ao negócio, ao Código de
Conduta Ética Profissional e as Políticas e Normas da
Empresa”, sendo, nessa Política, entendido como o Setor
responsável pela verificação e constatação da aplicação e
cumprimento: da Legislação, do Código de Conduta Ética
Profissional e as Políticas, Normas e Atividades da Empresa. 

Política Anti-Corrupção 

Todos os Colaboradores (próprios e terceiros) devem
observar, cumprir e fazer cumprir os termos e condições
dessa Política, sem prejuízo à Lei Anticorrupção Brasileira nº
12.846 e legislação correlata, assim entendidas, em
conjunto, (“Política”). 

Cabe a estes a responsabilização por práticas e atos
lesivos, que podem ser assim identificados:
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente,
vantagem indevida a agente público, privado ou a terceira
pessoa a ele relacionada;
b) Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de
qualquer modo subsidiar a prática dos atos ilícitos previstos
nesta Política;
c) Comprovadamente, utilizar-se de pessoa física ou
jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a
identidade dos beneficiários dos atos praticados;
d) Também são considerados atos lesivos, quando
pessoa(s) ou empresa(s) que, no tocante às licitações e
contratos:
• Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório.
• Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de procedimento licitatório público. Rev. 2 - 16/06/25



11º Princípio
Política Anti-Corrupção 

• Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo.
• Fraudar licitação ou contrato dela decorrente.
• Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica
para participar de licitação ou celebrar contrato
administrativo.
• Obter vantagem ou benefício indevido, de modo
fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos
celebrados, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais.
• Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro
dos contratos celebrados.

e) Para fins dessa Política, também constitui infração a
prática dos atos abaixo, que importem enriquecimento
ilícito ao auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial
indevida em razão do exercício de cargo, função, emprego
ou atividade, notadamente:
• Receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou
imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou
indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou
presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que
possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão
decorrente das atribuições.
• Perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para
facilitar a aquisição, permuta, locação, ou a contratação de
serviços, mencionados no item acima.
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11º Princípio
Política Anti-Corrupção

• Utilizar a serviço particular, veículos, máquinas,
equipamentos ou material de qualquer natureza, de
propriedade da LAVITTA e terceiros contratados por essa
organização.
• Receber vantagem econômica de qualquer natureza,
direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de
jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando,
de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar
promessa de tal vantagem.
• Receber vantagem econômica de qualquer natureza,
direta ou indireta, para fazer declaração falsa sobre
medição ou qualquer outro serviço, sobre quantidade, peso,
medida, qualidade ou característica de mercadorias ou
bens fornecidos.

• Oferecer emprego, comissão ou exercer atividade de
consultoria ou assessoramento para pessoa física ou
jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou
amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições,
durante a atividade.
• Perceber vantagem econômica para intermediar a
liberação ou aplicação de verba  de qualquer natureza.
• Receber vantagem econômica de qualquer natureza,
direta ou indiretamente, para omitir ou  fazer declaração
falsa.
• Incorporar ao seu patrimônio bens, rendas, verbas ou
valores oriundos de prática indevida.
• Fraudar documentos.
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11º Princípio
Política Anti-Corrupção

• Todos os colaboradores (próprios e terceiros) que atuam
em nome da Empresa estão proibidos de receber, oferecer,
prometer, fazer, autorizar ou proporcionar (diretamente ou
indiretamente através de terceiros) vantagem indevida,
pagamentos, presentes ou transferência de qualquer valor
para qualquer pessoa, a fim de influenciar ou recompensar
ação oficial ou decisão em benefício da Empresa.

• Nenhum Colaborador (próprio ou terceiro) será retaliado
ou penalizado devido a atraso ou perda de negócios
resultantes de sua recusa em pagar ou receber propina.
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11º Princípio
Política Anticorrupção 

Brindes, presentes, viagens e entretenimento:  
Nenhum brinde, presente, viagem ou entretenimento pode
em hipótese alguma ser dado a qualquer pessoa,  para
influenciar ou compensar impropriamente um ato ou
decisão, como compensação real ou pretendida para
qualquer benefício da Empresa, de seus sócios e
colaboradores (próprios e terceiros). 
Pagamento de facilitação 
A Empresa proíbe os pagamentos de facilitação.
Colaboradores terceiros 
a) É política da empresa realizar negócios somente com
colaboradores terceiros que tenham boa reputação,
integridade e que sejam qualificados tecnicamente.
b) Não é admitido, em hipótese alguma, que o colaborador/
terceiro agindo em nome da Empresa, exerça qualquer tipo
de influência imprópria sobre qualquer pessoa, seja ela
Agente Público ou não.

c) Não é admitida a contratação de colaboradores
terceiros, que tenham sido indicados ou recomendados,
ainda que informalmente, por Agentes Públicos.
d) Em todos os contratos firmados com terceiros devem ser
anexadas o Código de Conduta para assegurar o
cumprimento desta Política.
e) Todos os fornecedores contratados deverão aderir aos
termos e condições deste Código de Ética e conduta
Profissional.
g) Todos as pessoas pertencentes ao quadro de
funcionários da Lavitta devem aderir ao Código de Conduta
e Ética Profissional que serão divulgados nos canais oficiais
da empresa e treinamentos, podendo ser solicitado a
qualquer momento.
h) A Empresa não admitirá nenhuma prática de Corrupção
por parte de Colaboradores (próprios ou terceiros) que
atuam em seu nome, mesmo que informalmente.

 Rev. 2 - 16/06/25



11º Princípio
Política Anticorrupção 

Processo de Compras

a) Todo processo de compras deve ser feito, nos termos e
condições da Norma de Compras e Pagamentos, sendo
rechaçada a contratação de bens e serviços mediante o
uso indevido de influência sobre qualquer pessoa.
b) A Empresa dispõe de diretrizes e procedimentos
específicos sobre o processo de compras e todos os
colaboradores (próprios e terceiros) devem agir em
conformidade com este instrumento normativo.
c) A aquisição de materiais deverá ser realizada conforme
definições contratuais, sendo vedada a compra de produtos
falsificados e/ou uso de materiais deteriorados, bem como
não compactuamos com pirataria de software e
preservamos os princípios legais de propriedade intelectual
e de direito autoral.

d) Caso a empresa venha a executar atividades comerciais
no exterior deverá seguir as leis aplicáveis do local de
jurisdição.
e) Antes de participar de negociações e contratos, deverá
ser avaliado as sanções econômicas e comerciais com o
país em questão.
f) Durante o processo de concorrência, os colaboradores
não poderão receber ou ofertar qualquer tipo de presente
ou entretenimento, de qualquer pessoa, física ou jurídica,
seja ela Agente Público ou não que possa influenciar ou
compensar impropriamente um ato ou decisão, como
compensação real ou pretendida para qualquer benefício
da Empresa e de seus sócios.
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11º Princípio

Contribuições / doações 

Não é permitido que funcionários solicitem ou aceitem
patrocínio de fornecedores para quaisquer atividade de seu
interesse ou benefício particular, tais como: presentes,
pagamentos, serviços particulares, empréstimos, favores,
jantares, viagens, shows ou correlatos, uma vez que esses
podem afetar as decisões de negócio.

Poderão ser aceitos brindes institucionais de divulgação da
marca, de baixo valor, tais como: canetas, agendas,
calendários, cadernos, chaveiros e bonés.

As demais doações, contribuições e convites devem ser
encaminhadas a Diretoria Administrativo/Financeira, para
que sejam analisados e aprovados pelo Conselho
Consultivo.
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11º Princípio
Política Anticorrupção 

Contribuições / Doações a causas beneficentes 

a)A Empresa veda quaisquer contribuições / doações em
troca de favores com qualquer pessoa física ou jurídica.
b)A Contribuição/doação feita a instituições em que
membro de sua família tenha uma função pública, ou feita
a pedido de um Agente Público, pode infringir as Leis
Anticorrupção.
c)Contribuições/doações devem ser previamente
documentadas, aprovadas e realizadas apenas por razões
filantrópicas legítimas, como para servir os interesses
humanitários e de apoio às instituições sociais, culturais ou
educacionais.

As regras e procedimentos abaixo devem ser observados
quando da contribuição/doação a causas beneficentes: 
a) Os pedidos devem ser cuidadosamente analisados, para
que se verifique se a contribuição/doação não irá fornecer
benefício a qualquer pessoa que tenha relação direta ou
indireta com a instituição.
b) A contribuição/doação deve ser feita sempre que
possível à instituição de caridade registrada nos termos da
legislação aplicável.
c) A contribuição/doação deve ser feita à instituição de
caridade e não a pessoa física e, em nenhuma
circunstância, o pagamento pode ser feito em dinheiro ou
através de depósito em conta corrente pessoal.
d) É necessário obter comprovante de recebimento da
contribuição/doação beneficente detalhado e assinado
pelo administrador legal da instituição.
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11º Princípio
Política Anticorrupção 

Contribuições/Doações políticas 

As contribuições/doações feitas a partidos políticos,
campanhas políticas e/ou candidatos a cargos públicos só
poderão ser realizadas se permitido por lei, seguindo todas
as suas diretrizes, além da aprovação formal do
Departamento de Compliance.
Nenhum dos Colaboradores próprios ou terceiros podem
utilizar a Empresa, o nome da Empresa ou seus recursos
para fazer contribuições/doações a partidos políticos,
campanhas políticas e/ou candidatos a cargos públicos.

Contribuições a sindicatos 
Todas as contribuições / doações feitas a sindicatos,
membros de sindicatos ou entidade controlada por um
sindicato devem seguir os mais estritos padrões legais e
éticos, devendo, necessariamente ser avaliada pelo
Departamento de Compliance.

Nenhum dos Colaboradores próprios ou terceiros podem
utilizar a Empresa ou recursos privados para fazer
contribuições/doações a sindicatos, membros de sindicatos
ou entidade controlada por um sindicato em nome da
Empresa, sem aprovação do Departamento de Compliance.

Patrocínios
Todos os patrocínios devem ser solicitados ao
departamento de Marketing para aprovação do conselho.
Patrocínios deverão ser baseados em contratos
formalizados entre a Empresa e instituições que receberão o 
patrocínio. Rev. 2 - 16/06/25



11º Princípio
Política Anticorrupção 

Conflito de interesses

O conflito de interesses é fundado quando alguém por
conta de um interesse próprio age contra os princípios da
empresa, tomando uma decisão imprópria ou deixando de
cumprir suas responsabilidades, promovendo
favorecimentos.

Alguns exemplos de situações que caracterizam conflito de
interesses:

• Colaboradores (próprios e terceiros) que possua alguma
relação com empresas concorrentes, concedendo de
alguma forma informações sigilosas.
• Funcionário que possua um segundo emprego, realize
serviços como profissional liberal ou consultoria, de tal
forma que gere desvio de atenção em suas atividades na
LAVITTA e venha a prejudicar seu desempenho.
• Propaganda ou venda de produtos e serviços que não
estejam relacionados à atividade profissional do funcionário
na LAVITTA, sem prévia autorização do Departamento de
Compliance.
• Realização de serviços mencionados no item acima com
utilização dos recursos da empresa.
• Intimidação ou influência para contratação de familiares
ou circulo de amizades, sem que o profissional passe pelos
mesmos critérios de avaliação e exigências para a função.
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11º Princípio
Política Anticorrupção 

Conflito de interesses

• Recebimento de cortesias (presentes, viagens, convites,
ingressos, entre outros) de fornecedores/ prestadores de
serviços, exceto nos casos previstos no capítulo de
Contribuições/Doações;
• Solicitação de tarefas particulares a subordinados em
caráter obrigatório ou que possam prejudicar o
desempenho profissional;
• Realização de suborno para dar ou obter informações
privilegiadas.

É de responsabilidade de todos, ao identificar algum risco a
Empresa, propriedade do Cliente ou Colaboradores,
informar a área responsável ou o canal de denúncias oficial
da empresa, para que sejam tomadas as devidas ações.
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11º Princípio
Política Anticorrupção 

Manutenção de registro e contabilização precisa

a) É nossa obrigação manter livros, registros e contas
refletindo, de forma detalhada, precisa e correta, todas as
transações da Empresa.
b) Para combater a Corrupção é importante que as
transações sejam transparentes, totalmente documentadas
e classificadas para as contas contábeis que reflitam de
maneira precisa a sua natureza. Tentar camuflar um
pagamento pode criar uma violação ainda pior do que o
pagamento em si.
c) Assegure-se de que todas as transações/operações
estejam totalmente documentadas, corretamente
aprovadas e classificadas para a descrição correta de
despesa. Em hipótese alguma, documentos falsos ou
enganosos devem constar dos livros e registros da Empresa.

d) A Empresa mantém controles internos que oferecem
segurança:
• Todas as operações sejam aprovadas e executadas
conforme o estabelecido nesta Política e em conformidade
com as Normas Internas da Lavitta.
• Todas as operações sejam registradas conforme
necessário para permitir a elaboração das demonstrações
financeiras de acordo com os princípios contábeis
geralmente aceitos ou qualquer critério aplicável a estas
demonstrações, bem como para manter o correto controle
dos ativos.
e) Se estiver ciente ou suspeitar que qualquer pessoa esteja
direta ou indiretamente manipulando os livros e registros ou
tentando de qualquer outra forma esconder ou camuflar
pagamentos, você deve comunicar sua preocupação
imediatamente através do canal de denúncias.
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11º Princípio
Política Anticorrupção 

Auditoria 
A Empresa realizará auditorias para avaliar o cumprimento
desta política. 

Conscientização e treinamento 
a) A Empresa mantém um programa de conscientização e
treinamento anticorrupção para seus Colaboradores
Próprios.
b) O Departamento de Compliance promoverá
treinamentos sobre  Código de Conduta Ética e Profissional
da Lavitta em todas as unidades de negócios da Empresa e
os treinamentos poderão eventualmente ser ministrados
através de teleconferência, videoconferência ou outro meio
que não seja presencial.

Sinais de alerta 

a) Para garantir o cumprimento das Leis Anticorrupção, os
Colaboradores (próprios e terceiros) devem estar atentos
para sinais de alerta que podem indicar que vantagens ou
pagamentos indevidos possam estar ocorrendo. Os sinais
de alerta não são necessariamente, provas de corrupção,
nem desqualificam automaticamente, colaboradores e
terceiros que representam a Empresa. Entretanto, levantam
suspeitas que devam ser apuradas até que estejamos
certos de que esses sinais não indiquem uma real infração
às Leis Anticorrupção e a esta política.
b) Os Colaboradores (próprios e terceiros) devem dispensar
especial atenção aos seguintes sinais de alerta referentes a
qualquer operação em que o pagamento ou o benefício
possa ser recebido por qualquer pessoa, seja ela Agente
Público, incluindo seus familiares, ou não:
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11º Princípio
Política Anticorrupção 

Sinais de alerta

• A contraparte tenha reputação no mercado de
envolvimento, ainda que indireto, em assuntos relacionados
à corrupção, atos antiéticos ou potencialmente ilegais.
• A contraparte pediu uma comissão, paga em dinheiro ou
de outra forma irregular.
• A contraparte é controlada por um Agente Público ou tem
relacionamento próximo com o Governo.
• A contraparte é recomendada por um Agente Público.
• A contraparte fornece ou requisita fatura ou outros
documentos duvidosos.
• A contraparte se recusa a aceitação dos termos dessa
política ou a inclusão da mesma como anexo ao Pedido de
Compra e Contrato.
É importante frisar que o não aceite do mesmo
descaracteriza sua contratação.

• A contraparte propõe uma operação financeira diversa
das práticas comerciais usualmente adotadas para o tipo
de operação/negócio a ser realizado.
• Percepção de que a doação para uma instituição de
caridade a pedido de um Agente Público é uma troca para
uma ação governamental.
• A contraparte não possui escritório ou funcionários.

c) Os indícios podem variar em função da natureza da
operação, da solicitação de pagamento e/ou despesa,
assim como da localização geográfica.
d) Ao perceber qualquer sinal de alerta, você deve
comunicar sua preocupação imediatamente através do
canal oficial de denúncias.
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11º Princípio
Política Anticorrupção 

Violações e sanções aplicáveis
a) É responsabilidade de todos (próprios e terceiros)
comunicar qualquer violação e suspeita de violação aos
requisitos dessa Política.
b) As comunicações de violação e suspeita de violação,
identificadas ou anônimas, poderão ser feitas diretamente
no Canal de denúncias.
c) Independentemente das comunicações serem
identificadas ou anônima, a Empresa irá tomar medidas, na
extensão do permitido pela lei aplicável, para proteger a
confidencialidade de qualquer denúncia realizada.
d) A Empresa não vai permitir ou tolerar qualquer tipo de
retaliação contra qualquer pessoa que apresente a
denúncia de boa fé ou a queixa de violação desta política
ou às Leis Anticorrupção.

e) Quaisquer Colaboradores (próprios ou terceiros) que se
envolverem em retaliação estarão sujeitos a atos
disciplinares da Empresa, até com a rescisão do contrato de
trabalho.
f) As multas impostas às pessoas físicas por violações a
essa Política não poderão ser pagas pela Empresa, além
das pessoas envolvidas estarem sujeitas à prisão.
g) Diante da possibilidade de graves punições, a Empresa
se preocupa em estar em conformidade com os requisitos
da Política, através de práticas para a proteção aos seus
interesses, tais como processos de “due diligence” e de
auditoria externa, programas de treinamento, inclusão de
disposições contratuais de observância a essa Política, bem
como o controle interno e o monitoramento cuidadoso das
atividades da Empresa. Não serão consideradas situações
de violação a essa Política as doações que tenham sido
feitas de acordo com as leis e normas aplicáveis da
jurisdição local, incluindo as Leis Anticorrupção.
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APLICAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CÓDIGO DE ÉTICA
E DE CONDUTA

Esse Código de Conduta Profissional LAVITTA deve ser uma referência para a conduta pessoal e profissional nos relacionamentos
internos e externos. É estendida às diretorias e aos cargos de liderança a atribuição de divulgá-lo amplamente aos públicos de
interesse da LAVITTA e zelar pelo seu cumprimento.

Poderão surgir situações que não estejam descritas neste Código de Ética e Conduta, nestes casos, as dúvidas e sugestões deverão
ser encaminhados ao Comitê de Compliance para esclarecimentos. Quando necessário, serão elaborados adendos que passarão a
fazer parte deste documento.

O gerenciamento deve ser de responsabilidade do Comitê, constituído com a finalidade de analisar e opinar sobre as violações, bem
como de promover a sua divulgação, revisão e atualização periódica.

Esse Código de Ética e Conduta da Lavitta Engenharia Civil estabelece o compromisso firmado por todos nós, membros da
administração, colaboradores, clientes, fornecedores e parceiros, visando o comprometimento conjunto em disseminar uma conduta
ética, transparente e de respeito mútuo.
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O QUE FAZER?

As denúncias deverão ser feitas pelo canal oficial da empresa,  quando observado a ocorrência
de fraudes, condutas inapropriadas, violação do código de ética, discriminação, tratamento
inadequado, ameaças e retaliações.

Você pode apresentar suas inquietações no canal de comunicação em total anonimato.
O direito de anonimato, não deve ser motivo para denúncias falsas, cujo propósito não seja a
preservação da ética, caracterizando-se como mau uso do canal e afetando a avaliação de
questões verdadeiramente importantes.

Escaneie o QR Code ao lado e entre em contato conosco.
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www.lavitta.com.br
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